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I . ALGUNOS ANTECEDENTES 

1. Desde su creac ión en Junio de 1962, e l I n s t i t u t o ha s ido concebido 

como organismo autonomo y permanente, v incu lado a l sistema r e g i o n a l de 

Naciones Unidas para América La t ina y e l Caribe (Sistema de l a CEPAL). 

Ambos a t r i bu tos — de autonomía y de permanencia — presuponían un f u e r t e 

c on t r o l d i r e c t o de l o s Gobiernos miembros sobre e l I n s t i t u t o y asimismo 

su respa ldo f i n a n c i e r o d i r e c t o . Durante sus primeros quince años e s t a 

misma concepción fue d i s cu t i da y r e i t e r a d a en d i v e r sas opor tun idades ; 

desde 1977, s in embargo, ha ganado nuevo v i g o r con l a f o r m a l i z a c i ó n de 

l a s Conferencias de M in i s t r o s y J e f e s de P l a n i f i c a c i ó n de l a Reg ión , 

designándose a l ILPES como S e c r e t a r í a Técn ica de e s t e nuevo Sistema de 

Cooperación Reg iona l . El anteproyec to aquí propuesto i n t en ta dar con-

c r ec i ón a es tos conceptos . 

2. Como se sabe, hace ocho años se e s t a b l e c i ó e l Comité Técn ico 

(Puerto España, mayo de 1975) , c o n s t i t u i d o por l o s M in i s t r os o J e f e s de l o s 

Organismos de P l a n i f i c a c i ó n de cada pa í s miembro. El Comité se e s t a b l e c i ó 

como órgano de cúpula d e l I n s t i t u t o , encargado de d a r l e o r i e n t a c i ó n g l o b a l 

y aprobar su Plan de T r a b a j o ; d icho Plan deb i e ra ser r e v i s ado aproximada-

mente cada dos años. Para s u p e r v i s a r l o en l o s i n t e r v a l o s se c reó e l Sub-

comité Técnico (que ses ionó por pr imera vez en I s l a Contadora, Panamá, 

noviembre de 1975). Ambos órganos c o l e c t i v o s r e f o r z a r o n e l c a r á c t e r dual 

de l I n s t i t u t o : a l mismo t iempo, organismo r e g i o n a l de l Sistema de Naciones 

Unidas y patr imonio común de l o s Gobiernos miembros. 

3. Conviene recordar que, a l f o r m a l i z a r s e l a s Conferenc ias de M in i s t r o s 

y J e f e s de P l a n i f i c a c i ó n de América La t ina y e l Caribe (Caracas , a b r i l de 

1977) como f o r o más ampl io , e l I n s t i t u t o fue designado como su S e c r e t a r í a 

Técn ica . En dichas Con f e r enc i a s , l a s de l e gac i ones nac iona l es pasaron a 

ser más aimplias, contándose a l mismo t iempo con observadores de organismos 

in t e rnac i ona l e s de cooperac ión económica y t é c n i c a , organismos m u l t i l a t e r a l e s 
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de ámbito r e g i ona l y organismos gubernamentales o r i en tados a l a p l a n i f i -

cación y a l a promocion d e l d e s a r r o l l o . Desde sus comienzos, en e l seno 

de cada Conferenc ia pasó a ses ionar e l Comité Técn ico d e l I n s t i t u t o , cuya 

Quinta Reunión t i e n e lugar en e s t e momento. Consuetudinariajnente, e l Sub-

comite Técnico pasó a r eun i r se también con e l o b j e t o de preparar l a Confe-

renc ia y e l Comité s i gu i en t e (véase Cuadro l ) . Con e s t e mismo s e n t i d o , 

se ha r e a l i z a d o l a V Reunión de l Subcomité Técnico en noviembre ú l t imo 

(San José , Costa R i c a ) . 

I I . LINEAMIENTOS APROBADOS EN EL V SUBCOMITE 

El V Subcomité contó con l a p r esenc ia completa de l o s s i e t e M i n i s -

t e r i o s y Organismos de P l a n i f i c a c i ó n que se cons t i tuyen como sus miembros, 

(véase Cuadro 2 ) En es ta oportunidad tomó conoc imiento an t i c i pado de l o s 

cuatro t r a b a j o s t é cn i cos encargados a l I n s t i t u t o por l a I I I Con fe renc ia 

(Guatemala, noviembre de 1 9 8 O ) Y se concentró en e l ba lance de l a s a c t i -

v idades de l ILPES y en l a d i scus ión y aprobación de una propuesta para 

su r eo rgan i zac ión i n s t i t u c i o n a l . 

5. Los fundamentos de e s t a r eo r gan i zac i ón han s ido expuestos en l o s o t r o s 

dos documentos que anteceden a é s t e (véanse Documentos I / l y 1/2 ) , no s iendo 

necesar io d e t a l l a r l o s . En e l p r imer , "Veinti íán años de A c t i v i d a d " , se presenta 

un breve Informe de l a s dos pr imeras décadas (Cap í tu l o I I ) i se s i n t e t i z a n 

l as áreas func iona les bás icas de l I n s t i t u t o , l a s modalidades de s e r v i c i o s -

t i p o que puede desempeñar actualmente y l a s formas en que l o s p a í s e s 

miembros pueden t ener acceso a es tos s e r v i c i o s (Cap í tu l o I I I ) y se concluye 

con un cuadro genera l de l a o rgan i zac i ón actua l de l I n s t i t u t o , admin i s t ra -

t i v a y t é c n i c a . En e l segundo, "Programa de T r a b a j o " , se c o n f i g u r a e l pape l 

del I n s t i t u t o en l a r e g i ón durante l o s años '80 (Cap í tu l o l ) ; se e x p l i c i t a n 

l as pautas que or i entan su l abo r ( "Marco Funcional de l o s M i n i s t e r i o s y 

Organismos de P l a n i f i c a c i ó n " y "Núcleos Temáticos P r i o r i t a r i o s " , véase 

1/ Además de l a p a r t i c i p a c i ó n de l pa ís a n f i t r i ó n , Costa R i c a , por 
primera vez a s i s t i e r o n observadores de s e i s M i n i s t e r i o s de Re l ac i ones Exte -
r i o r e s de l o s ocho pa íses p a r t i c i p a n t e s . 
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Capí tu lo 2 ) y se propone un Programa de T raba j o (Cap í tu l o 3 ) , donde se 

destacan l o s s e r v i c i o s genér i cos para e l conjunto de l a r e g i o n , l a s 

a c t i v i dades e s p e c í f i c a s por pa í s miembro y l a s a r t i c u l a c i o n e s i n t e r i n s -

t i t u c i o n a l e s e intergubernamentales d e l ILPES. 

6. El V Subcomité r e i t e r o que e l I n s t i t u t o es una o rgan i zac i ón i n t e r -

gubernamental de ca rác te r permanente y que su e x i s t e n c i a debe e s ta r asegu-

rada por l a s Naciones Unidas y l o s pa í s es miembros. Que dicho p r o p o s i t o 

so l o puede cumplirse a t r a v é s de un f inanc ia jn i en to e s t ab l e d e l I n s t i t u t o , 

que sea p r o v i s t o regularmente por l o s gob iernos miembros, en pa r t e compen-

sando l a reducción de l as t r a n s f e r e n c i a s de recursos d e l PNUD. 

7. Se r econoc ió l a convenienc ia de que l o s gob iernos aporten una c o n t r i -

bución proporc iona l a su capacidad económica, d e s l i g a d a de l a en t rega de 

algún s e r v i c i o e s p e c í f i c o ; é s t o , para p e r m i t i r a l I n s t i t u t o p r e s t a r una as i s -

t e n c i a g l oba l a todos l os p a í s e s . Estos r e c i b i r í a n en compensación, l o s 

s e r v i c i o s genér i cos contemplados en e l programa de t r a b a j o d e l I n s t i t u t o y 

aque l l o s , e s p e c i a l e s , que en cada caso se convenga. Esta modalidad l e s i g n i -

f i c a r á a muchos de l o s pa í ses mayores r educ i r l o s apor tes que actualmente 

hacen mediante cont ra to de s e r v i c i o s y , a l o s menores, ajupliar sus p o s i b i -

l i dades de r e c i b i r cooperac ión s in cargos f i n a n c i e r o s . A l mismo t iempo 

se admit ió que un sistema de f inanc iamien to e s t a b l e p r o v i s t o por l o s go -

b iernos miembros, r e f o r z a r á e l c a r á c t e r intergubernamenta l de l I n s t i t u t o 

y p e rm i t i r á un mayor acceso a e s t a fuen t e m u l t i l a t e r a l de a s i s t e n c i a t é c -

n i ca , con todas sus v e n t a j a s de independenc ia , neu t ra l i dad y mayor a f i n i d a d 

con e l i n t e r é s de l a r e g i ó n . 

8. El nuevo p royec to aprobado por e l V Subcomité Técn ico se basó 

en t r e s p r i n c i p i o s bás icos aceptados . Todos e s t o s p r i n c i p i o s consideran 

l as d i f i c u l t a d e s ac tua les de d e s a r r o l l o que e n f r e n t a l a r e g i ó n y , en 
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p a r t i c u l a r , l a l i m i t a c i ó n de recursos de l o s pa í ses miembros, sobre todo 

en e l campo de l a s d i v i s a s . ^ / 

9. El primer p r i n c i p i o es e l de aus te r idad . Por c i e r t o , no s e r í a opo r -

tuno hacer , en e l momento a c t u a l , p lanes ambiciosos de expansion de l ILPES; 

e l nuevo proyec to deb iera más b i en mantener su e s ca l a a c t u a l . Se har ían 

dos excepc iones : l a implantac ión de una r epresen tac ión t é c n i c a para e l Car ibe , 

l a que se pondría en marcha con un primer equipo t é c n i c o reduc ido y l a i n c o r -

poración de 3 o nuevos e s p e c i a l i s t a s , l o s que fueran impresc ind ib l e s para 

l a e j ecuc ión de l nuevo programa de t r a b a j o . 

10. El segundo p r i n c i p i o , c o n s i s t e en l i m i t a r en e l t iempo l o s compro-

misos de aportes gubernamentales s o l i c i t a d o s a l o s pa í s es miembros, pese 

a l a necesidad de e s t a b i l i z a r permanentemente l a s f i nanzas d e l I n s t i t u t o . 

Por es ta razón se ha f i j a d o e l h o r i z o n t e de 3 años a p a r t i r de 198^, para 

l a prograunación de l nuevo p royec t o i n s t i t u c i o n a l . Ta l p r o p ó s i t o permi te 

a l o s gobiernos r e v i s a r su i n t e r é s y/o aportes con r e spec t o a l ILPES, aún 

dentro de su .séptima f a s e . A l mismo t iempo, d e j a e s t a b l e c i d a una o r i e n -

tac ión mínima ( I 9 8 6 ) para después de l a f a s e a c t u a l . 

11. El t e r c e r p r i n c i p i o se r e f i e r e a l s i g n i f i c a d o mismo dé l o s apor t es 

de l o s pa í ses miembros. En e f e c t o , n i e l I n s t i t u t o n i l o s gob ie rnos deben 

cons ide ra r l os como donaciones. Ambas pa r t e s debieran c o n s i d e r a r l a s como 

l a con t rapar t i da .de l o s m ú l t i p l e s s e r v i c i o s r e gu la r e s que e l I n s t i t u t o en-

t rega a l o s pa í ses miembros, continuamente o a s o l i c i t u d , pero s in cargos 

e s p e c í f i c o s . En o t r o s t é rminos , e l con junto de apor t es gubernamentales se 

_2/ Sin embargo se ha reconoc ido l a neces idad de que l o s apo r t e s gu-
bernamentales debieran e s ta r c o n s t i t u i d o s por t rans ferenc ia .^ en moneda 
c o n v e r t i b l e , sobre todo a causa de l a r i g i d e z e s t a b l e c i d a en l a s modal idades 
de usos v inculadas a l as demás fuen t e s de recursos de l I n s t i t u t o (UN/ECLA, 
PNUE), Convenios, e t c . ) . 
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v incu la a l cos to de mantención de una p lanta t é c n i c a e s t a b l e , mínima pero 

con capacidad s u f i c i e n t e para una cooperac ión e f i c a z en toda l a r e g i ó n . 

12. La a p l i c a c i ó n de es tos p r i n c i p i o s , conitiinados con es t imac iones acep-

t ab l e s r espec to a l a c o n t a b i l i d a d fu tu ra de] ILPES, pei-mit ieron dimensionar 

l os aportes conjuntos de l o s pa í s es miembros a l p royec to de l nuevo I n s t i t u t o 

en US$ Í4 500 000 para e l t r i e n i o I98Í4/I986. Se puede observar que e s t e 

esquema de r esponsab i l i dades no s i g n i f i c a una renuncia de l I n s t i t u t o a captar 

recursos a d i c i o n a l e s por sus p rop ios medios, para complementar e l f i n a n c i a -

miente necesar i o ( véase Cuadro 3 ) . 

13. En e l presente documento ( l / 3 , reservado a l Comité T é c n i c o ) se p r o -

pone e l nuevo esquema de f i nanc iamien to de l I n s t i t u t o . Dos e l ementos - c l ave 

condicionan dicha propuesta : uno, l a reducción ace l e rada de l o s fondos r e -

g i ona l e s de l PNUD asignados a l I n s t i t u t o ; o t r o , l a urgenc ia de que pueda 

recuperar una dimensión mínima, que l e permita atender con mayor grado de 

ca l idad l a s numerosas demandas que l e surgen de l o s más d iversos ' pa í s es 

miembros. En su esenc ia , l a propuesta aquí presentada reproduce l a que 

se presentó y se aprobó en e l V Subcomité Técn i co . Sin embargo, se p r e -

sentan s i tuac i ones d i f e r e n t e s con r e spec t o a cada e l emento - c l ave a r r i b a 

mencionado, ya p o s t e r i o r e s a l a Reunión de San José . 

I I I . ALTERACIONES RECIENTES EN LA SITUACION 
DEL INSTITUTO 

lU. Con r espec to a l o s apor tes de l PNUD, l a v e r s i ó n aprobada en e l V Sub-

comité Técn ico contempilaba l o s recursos p r e v i s t o s en l a V I I Pase del p r o -

yec to de apoyo a l ILPES, l o s mismos que ser ían r a t i f i c a d o s por e l PNUD'a 

f i n e s de d ic iembre pasado. Las d i f i c u l t a d e s f i n a n c i e r a s p o s t e r i o r e s 

de aquél Programa l o l l e v a r o n a que, a f i n e s de a b r i l u l t i m o , comunicase 

que l o s recursos asignados a l ILPES quedarían reduc idos de una cuarta 

p a r t e , t o t a l i z a n d o e l c o r t e US$ 8 3 O hhO, de l o s cua les US$ l l t l Ô iB r e f e -

r idos a l año 1983. 
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15. Con respecto a la demanda de trabajo del ILPES deben señalarse cambios 
recientes en tres sentidos diferentes. Por un lado, el agravamiento de la 
crisis económica internacional ha provocado en la region naturales altera-
ciones en las necesidades de asistencia, tanto en la urgencia de la coo:e-
raci6n en áreas anteriormente ofrecidas como con respecto a nuevas solici-
tudes. Por otro lado, la actual merma en la disponibilidad de fuentes tradi-
cionales de asistencia técnica internacional (organismos multilaterales y 
programas gubernamentales de apoyo al desarrollo del Tercer Mxmdo), ajiiplio 
los requerimientos presentados a organismos regionales, entre ellos el ILPES. 
Finalmente, los cambios.de orientación y de organización técnica introdu-
cidos en el Instituto en el segundo semestre de 1982 — que de una forma ge-
neral han sido bien recibidos por los países miembros — han dinamizado las 
solicitudes de cooperación presentadas al Instituto. Dicho hecho está ya 
reflejado en el Programa de Trabajo (véase Documento 1-2). 

16. La propuesta aprobada en el V Subcomité planteaba por lo tanto en 
forma realista, un mayor aporte real de los países miembros, que distri-
buido solidariamente entre todos, evitaría que el cargo adicional pesara mu-
cho sobre cada uno. Se recuerda que tal aporte — previsto en el acto de 
creación del Instituto en 1902 — fue replanteado a fines de aquella década 
cuando se empezó a eliminar el apoyo financiero del BID y fue reiterado 
desde 1976, cuando la contribución del PNUD se redujo casi a la mitad 
Cvéanse Cuadros 4 y Grafico 1). 

17. También en 1976, los embajadores de los países miembros Junto a Naciones 
Unidas renovaron firmemente su respaldo al Instituto, lo que culminó con 
la asignación de seis puestos técnicos permanentes (V Comisión de la Asamblea 
General, diciembre/1976). Por otro lado, en la I Conferencia de Ministros 
y Jefes de Planificación (Caracas, abril de 1977), se aprobó un esfuerzo 
colectivo para contribuir al Instituto con un mínimo de US$ 600 000 al año. 3/ 

_3/ Una lista de contribuciones circuló por 19 países, de los cuales 
11 contestaron positivamente y 7 realizaron efectivamente sus aportes. 



- 7 -

De hecho, s o l o en I98O l a s con t r ibuc i ones f jubernajuentales a l canzaron 

US$ 222 000, máximo a p a r t i r d e l cual dec l ina ron nuevamente. 

18. Teniendo en cuenta esos antecedentes y l o s cambios de s i t u a c i ó n poi-

t e r i o r e s a l V Subcomité (conforme han s ido señalados en l o s p á r r a f o s lU y 

15), e l I n s t i t u t o mantuvo l a esenc ia de l a propuesta a l l á p r esen tada . En 

verdad, no se p lantean aumentos en l o s apor tes que entonces habían s i do 

prxjpuestos; es d e c i r , se espera e l mismo c r e c i m i e n t o ( v aase G r á f i c o 2 ) . 

19. La absorc ión de l c o r t e r e c i e n t e de recursos d e l PNIJD (US$ 83O UUO) 

será p o s i b l e , según l a p resen te p ropues ta , con t r e s agudas r educc i ones por 

e l lado de l o s costos (menos p e r s o n a l , menos becas y menor f i n a n c i a m i e n t o 

de v i a j e s , l o que i n vo luc ra capacidad más l i m i t a d a de a c t i v i d a d ) y t r e s 

op t im is tas expansiones por e l l ado de l a s fuen t es n o - r e g u l a r e s ( c r e c i m i e n t o 

: 'Tdesto de apor te de pa í ses no-miembros, e l im inac i ón de t r a n s f e r e n c i a s de 

" ove r -head " sobre apor tes de Gobiernos y más r e c u r s o s , a mediano p l a z o , 

p roven ien tes de proyec tos e s p e c í f i c o s ) . En dichas c i r c u n s t a n c i a s , s e rá 

p o s i b l e mantener e l n i v e l de apor t es gubernamentales p r e v i s t o an te r i o rmente 

para e l p e r í odo I98I4-I986 (est imado en ÜS$ 1 1)00 000 para I98U: véase de 

nuevo e l Cuadro 3 ) . 

20. Hay más d i f i c u l t a d para absorber en 1983 l a r educc ión de en l o s 

fondos aportados por e l PNUD ( c o r t e de US$ 1̂ 41 OI48), e spec ia lmente cuando 

una t e r c e r a p a r t e de l año ya ha t r a n s c u r r i d o y se f o r m a l i z a r o n l o s compro-

misos de con t ra tac i ón de pe rsona l para todo e l año. Pe ro s i e l I n s t i -

tu to r e c i b e l o que f a l t a de l o s apor t es gubernamentales p r e v i s t o s para e l 

año pasado (1982) y l o s an te r i o rmente p r e v i s t o s para e s t e año, l a s c o n t r i -

buciones a d i c i o n a l e s necesa r i as se mantendrían a l mismo n i v e l de l o p l a n -

teado a l V Subcomité. Se recuerda que se había p r e v i s t o una c o n t r i b u c i ó n 

ad i c i ona l de US$ I50 000 para I983. 



21. Una vez r ev i sada l a argumentación presentada a l V Subcomité conviene 

r e e s t a b l e c e r una v i s i o n genera l d e l nuevo proyec to i n s t i t u c i o n a l , tomando 

en cons iderac ión e l conjunto de l o s nuevos elementos aquí mencionados. 

Esta es l a p ropos i c i ón que se d e s c r i b e a cont inuac ión (basada fundamental-

mente en l o s elementos presentados en e l Cuadro 3 ) . 

IV . EL NUEVO PROYECTO TRIENAL: 198)4-1986 

22. Desde e l punto de v i s t a i n s t i t u c i o n a l , e l nuevo p royec to conso l i da 

al ILPES como organismo r e g i o n a l de l s istema de Naciones Unidas y también 

como ent idad intergubernamenta l , dependiendo d i rec tamente de l o s M i n i s t e r i o s 

y Organismos de P l a n i f i c a c i ó n de América Lat ina y e l Car ibe . En e l primer 

s en t ido , l o mantiene como agencia v incu lada a l Sistema de l a CEPAL, con 

cargos prop ios p r o v i s t o s por e l presupuesto permanente de Naciones Unidas. 

En e l segundo s en t i do , supone r e l a c i o n e s más r e gu l a r e s con e l Sub-

comité Técnico y un v íncu lo también más es t r echo con l o s pa í s es miembros 

del Comité Técn ico . Se p r e v é , pues, que en t r e e l I n s t i t u t o y cada uno de 

esos órganos c o l e c t i v o s de o r i e n t a c i ó n se es tab l e zcan canales de comuni-

cación r u t i n a r i o s , capaces de p e r m i t i r a l o s Gobiernos un seguimiento más 

continuo de l a l abor de l I n s t i t u t o . Se propone, asimismo, que un p roce -

dimiento análogo se adopte en l o s i n t e r v a l o s de l a s Con f e r enc i a s , con 

respecto a l pa í s que pres ida a l Sistema de Cooperación y Coordinación en t re 

Organismos de P l a n i f i c a c i ó n de l a r e g i ó n (Véase Documento I / l , páginas 13 

y 3 3 ) . 

23. En l o que a pauta de t r a b a j o se r e f i e r e , e l nuevo p royec to prevé 

act iv idade ; ; s i s t emát i cas en l a s cuatro áreas func i ona l e s antes d e f i n i d a s : 

p o l í t i c a económica y p l a n i f i c a c i ó n ; programación de l s ec to r p ú b l i c o ; p l a n i -

f i c a c i ó n r e g i o n a l y s e c t o i ' i a l y p r e i n v e r s i ó n y p r o y e c t o s . (Véase Documento 

I/.I, página 15 ) . Asimismo, so e s t a b l e c e una pauta gene ra l de p r i o r i d a d e s 

repi 'esentada por Jos cuatro núcleos t emát i cos ya mencionados: a r t i c u l a c i o n e s 
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de l co r to y l a r g o p lazo en l o s procesos d e c i s o r i o s gubernamentales; s e g u i -

miento y a n t i c i p a c i ó n de t endenc ias d e l marco externo de l a s economías 

de l a r e g i o n ; in terdependenc ia en t r e p o l í t i c a s económicas g l o b a l e s y s ec -

t o r i a l e s y l a s p o l í t i c a s de d e s a r r o l l o a e s ca l a t e r r i t o r i a l y , f i n a l m e n t e , 

l a promoción de l d e s a r r o l l o s o c i a l , con é n f a s i s en l o s nuevos pape les de l 

s ec to r pub l i co durante l a presente década. (Véase Documento 1/2, página l 6 ) . 

Como h i l o c e n t r a l de r e f e r e n c i a , se p revé un enfoque t é c n i c o de e l e vada 

c a l i d a d , a l mismo tiempo que á g i l y p ragmát i co , para r e f e r i r cada núcleo 

temát ico a l o s problemas bás i cos que agobian a l o s gob ie rnos de l a r e g i ó n , 

dentro de l a actua l c r i s i s económica i n t e r n a c i o n a l . (Véase Documento I I / 2 , 

página 5 ) . Dentro de l mismo orden de i d e a s , asume e s p e c i a l r e l i e v e e l t r a b a j o 

p r e v i s t o con r espec to a l a cooperac ión h o r i z o n t a l ; d icho t r a b a j o puede ser 

una herramienta para ayudar a f o r t a l e c e r l a cooperac ión y l a complementación 

económica en t r e l o s pa í ses miembros ( véase Documento 1/2, pág ina 8 ) . 

2h. Con r e spec to a l a o r gan i zac i ón a d m i n i s t r a t i v a y t é c n i c a , se p lan tea 

que e l I n s t i t u t o continúe operando con su es t ruc tura a c tua l : una D i -

r ecc i ón General y t r e s D i r e c c i ones de Programas para A s e s o r í a , Capac i tac ión 

e I n v e s t i g a c i ó n (véase Documento l / l , página 37 ) . Por o t r o l a d o , se propone 

que e l ILPES, en función de l i n t e r é s m a n i f i e s t o de cada pa í s miembro, 

mantenga l í n e a s de s e r v i c i o s - t i p o que sean operadas desde e s t a e s t ruc tu ra 

o r gan i zac i ona l ( véase Documento I / l , página l 8 ) . A l mismo t i empo , se pos-

t u l a d i f e r e n c i a r l a s t r e s modal idades bás i cas de acceso a e s t o s s e r v i c i o s : 

r egu la res g e n é r i c o s , r e gu la r e s a s o l i c i t u d y e s p e c í f i c o s b a j o convenio 

(mismo doc\imento, página 32 ) . 

25. En cuanto a l a l o c a l i z a c i ó n de sus a c t i v i d a d e s , e l nuevo p royec to man-

t i e n e l a o r i e n t a c i ó n a n t e r i o r de concen t ra r l as en l a Sede de l I n s t i t u t o en 

Santiago de Ch i l e . Sin embargo, reconoce que un t r a b a j o más d i r e c t o e i n -

tenso en e l Caribe so l o es compat ib le con l a i n s t a l a c i ó n , en aque l l a r e g i ó n , 

de una representac ión t é c n i c a e s p e c í f i c a . (Véase Documento 1/2, página Uo) . 

Por o t r o l a d o , cons idera conven iente adoptar c r i t e r i o s s i s t e m á t i c o s de z o n i -

f i c a c i ó n de l a s a c t i v i d a d e s d e l I n s t i t u t o — procurando d i s t r i b u i r l a s 
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adecuadamente en e l conjunto de pa í ses miembros — incluyendo l a r o t a c i o n , 

año a año, de l a sede de algunas de sus a c t i v i d a d e s de c a p a c i t a c i ó n , 

. cuando éstas sean dest inadas a l a r e g i o n o a algunos de l o s pa í ses miembros, 

(véase Documento I / l , página 22 ) . 

26. En r e l a c i ó n a l tamaño de l I n s t i t u t o (véase Cuadro 5 ) , se recomienda 

mantener una p lanta t é c n i c a b á s i c a , mínima pero s u f i c i e n t e paxa t r a b a j a r con 

regu lar idad y e f i c i e n c i a . Esto i n v o l u c r a r í a r e c o n s t i t u i r un equipo de l orden 

de 25 t é cn i c o s y 15 func i ona r i o s de apoyo a d m i n i s t r a t i v o , mantenidos con presu-

puesto: r e g u l a r . Sin embargo, l a capacidad de actuación de l ILPES no debe ser 

l im i tada a l a operac ión de e s t e equipo c e n t r a l : de hecho, debe basarse también 

en su gran capacidad m o v i l i z a d o r a , espec ia lmente por l a co laborac i ón o b t e n i b l e 

en o t r as i ns tanc i as d e l s istema de Naciones Unidas en l a r e g i ó n ( véase Docu-

mento I / l , página 39 y Documento 1/2, página ^3 ) . Dentro de l o r e f e r i d o a t a -

maño convienen dos observac iones a d i c i o n a l e s . Una, que e l equipo bás i co p r o -

puesto e qu i va l e a una t e r c e r a pa r t e de l a que e l I n s t i t u t o tuvo a l comienzo de 

l a década a n t e r i o r (I4O f u n c i o n a r i o s en t re t é c n i c o s y adm in i s t r a t i v o s cont ra 126 

del per íodo 1971-1972). O t r a , que e l mantenimiento d e l equipo bás i co con r e -

cursos presupuestar ios r e gu l a r e s es i nd i spensab l e , i nc luso para f r e n a r l a desca-

p i t a l i z a c i ó n t é c n i c a que ha a f e c t ado a l I n s t i t u t o en l o s ú l t imos años. Dos datos 

s e n c i l l o s pueden i l u s t r a r l a s i t u a c i ó n de insegur idad en l a cua l v i e n e operando 

l a mayor par te de l equipo t é c n i c o de l I n s t i t u t o . Durante e l año 1982, man-

tener l o que se podr ía i d e n t i f i c a r como equipo bás i co (es d e c i r , 2k t é c -

nicos y 13 a d m i n i s t r a t i v o s ) , e x i g i ó un t o t a l de 109 con t ra t os de traba^jo, 6l de 

e l l o s r e f e r i d o s a l persona l t é c n i c o . Con r e spec to a e s t e mismo p e r s o n a l , 30 

contratos fueron con p lazos de hasta 6 0 d í as (y dentro de e l l o s , 19 con p lazos 

de hasta un mes) . Esta s i tuac i ón ha s ido consecuencia de l d e t e r i o r o p r o g r e -

s ivo de l a s f inanzas de l I n s t i t u t o , basadas en gran pa r t e en recursos t r a n s i -

t o r i o s (véase Documento I / l , página U l ) . 
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. Por l o que hace a l o s c o s t o s y usos de r e c u r s o s , e l I n s t i t u t o 

i : e c e s i t a r á , durante 1983, un volumen aproximado de l orden de US$ 3 75ti UUU, 

de l o s cua les Uñ$ 1 O91 000 de f i n a n e i a m i e n t o s d i r e c t o s de p r o y e c t o s e s p e c í -

f i c o s , f u e ra de l a sede ( s e s u g i e r e que se vea e l Cuadro 3 para l a s c ons i d e -

rac iones presentadas a c o n t i n u a c i ó n ) . Dicho volumen e s , s i n embargo, i n f e r i o r 

a l mínimo ind i spensab l e para mantener e l I n s t i t u t o en adecuado n i v e l de ope -

rac i ón . Se observa que, en 1982, s ó l o e l rubro de " g a s t o o p e r a c i o n a l r e g u l a r " 

había a lcanzado cas i US$ 3 000 000 con t ra menos de US$ 2 500 000 est imados para 

1983. El nuevo p royec t o e s t a b i l i z a e l c o s t o o p e r a c i o n a l r e g u l a r en US$2 S^tf. 000, 

y e l c os to t o t a l en US$ 3 9̂ +0 000. El c o s t o de pe r sona l en e l próximo t r i e n i o 

s e r í a de US$ 2 300 000 a l año, de l o s cua l es US$ 2 100 000 co r r e sponde r í an a 

l a p lanta bás i ca ' ( inc luyendo c e r ca de US$ 550 000 para p e r s ona l de apoyo adjiii-

n i s t r a t i v o ) . Los o t r o s rubros de c o s t o corresponden a t r a n s f e r e n c i a s de " o v e r -head " 

dentro d e l s istema de Naciones Unidas , a c o s t o s d i r e c t o s de p r o y e c t o s e s p e c í f i c o s V 

y a neces idades de equipamiento . Los usos de r e cursos se completan con rubros 

r e f e r e n t e s a o b l i g a c i o n e s a f u t u r o , r e s u l t a n t e s de c o n t r a t o s de t r a b a j o cuya 

v i g e n c i a sobrepasa cada año c a l e n d a r i o ( veanse d e t a l l e s en e l Cuadro 3 ) . 

28. F ina lmente , con r e s p e c t o aJ. f i n a n c i a m i e n t o , US$ 1 .922.000 deberán p r o v e n i r 

en 1983 de f u en t e s r e g a l a r e s : Nac iones Unidas , PNUD y a p o r t e s gubernamentales 

( e s t o s ú l t imos están est imados en US$ 371 000, de l o s cua l e s hay compromisos 

ac tua l es de 03$ 221 000) . Los apo r t e s de p a í s e s no-miembros (Ho landa, Japón 

y B é l g i c a ) , convenios b i l a t e r a l e s (con e l ISS y e l I C I ) y r e cursos v i n c u l a d o s 

a p royec tos e s p e c í f i c o s a l canzarán US$ 1 500 . Deberá l a d i f e r e n c i a ( c e r c a 

de US$ ÍJ90 000) s a l i r de r e cursos generados durante e l año y de sa ldos t r a n s f e -

r i dos de l año a n t e r i o r . El nuevo p r o y e c t o p l a n t e a , como una de sus concepc iones 

bás i cas , e s t a b i l i z a r e l f l u j o de r e cu r sos r e g u l a r e s a un n i v e l r a z o n a b l e . Sin 

embargo, como se deduce d e l cuadro p r e s en t ado , e s t e f l u j o c o n t i n u a r í a ba jando 

en e l proximo t r i e n i o , a consecuenc ia de l a p o l í t i c a que e l PNUD des igna como 

de su "desenganche p r o g r e s i v o " . De todos modos, se mantendría en n i v e l e s s u f i -

c ientemente super i o r es a l o s r e g i s t r a d o s en l o s ú l t imos años. De hecho, d i cha 

h/ Estos montos ( l í n e a F de l Cuadi'O 3 ) r ep resen tan s ó l o una p a r t e de 
].o:j cos tos e f e c t i v o s de l o s p r o y e c t o s e s p e c í f i c o s ; l o s demás gas t o s con e s t o s 
proyectos están incorpoi-ados a l rubro de " p e r s o n a l " (en l a l í n e a D . l d e l mismo 
Cuadro). 
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concepción invo lucra una s u s t i t u c i ó n de apor tes d e l PNUD por apor t es gu-

bernamentales . 

29- En es t e s e n t i d o , merece una cons ide rac i ón e s p e c i a l , e s t e nuevo enfoque 

con respec to a l o s aportes de gob i e rnos miembros. La e x p e r i e n c i a pasada d e l 

I n s t i t u t o enseña l a inconven i enc ia de que gas tos r e g u l a r e s queden fuer temente 

dependientes de recursos n o - r e g u l a r e s . Por e j emp lo , s i se toma e l año 1982 

como r e f e r e n c i a , ' l o s Gobiernos apor taron fondos v o l u n t a r i o s cercanos a 

US$ 211 000 y en adqu i s i c i ón de s e r v i c i o s o t r o s US$ 1 251 000, t o t a l i z a n d o r e -

cursos de US$ 1 h62 000: e l nuevo p royec t o prevé para 198^» apo r t e s gubernamen-

t a l e s por un monto g l o b a l i n f e r i o r a é s t e (es d e c i r , US$ 1 ^00 000 ) . Por l o 

tanto se desea r educ i r l a dependencia d e l funcionamiento bás i c o de l I n s t i t u t o 

de l a captac ión de recursos mediante s e r v i c i o s e s p e c í f i c o s . Sobre e s t o mismo 

hay dos importantes heclios a c ons i d e ra r . P r imero , que e l equipo t é c n i c o nece -

sa r i o a l cumplimiento de c on t ra t o s b i l a t e r a l e s de s e r v i c i o s ( e n t r e e l I n s t i t u t o 

y pa í ses miembros) t i e n e diu-acion y composicion que no co inc iden con l a s nece -

sidades de un equipo bás ico permanente. Segundo, que l o s r ecursos mov i l i z ados 

mediante contra tos de s e r v i c i o s no son recursos de l i b r e u t i l i z a c i ó n : de hecho, 

e l ILPES recoge — aún as í en términos b r u t o s , es d e c i r , s i n descontar cos tos 

e f e c t i v o s de "back-s topp ing " t é c n i c o en l a sede — no más que e l 8 , 6 6 % d e l v o -

lumen de recursos gastados en cada p r oye c t o e s p e c í f i c o . 5./ 

30. En o t r o s t é rminos , l a neces idad de recursos p r e supues ta r i o s r e g u l a r e s 

se de r i va de l a l i m i t a c i ó n d e l I n s t i t u t o en generar recvirsos p r o p i o s . Como se ha 

observado, hay f u e r t e s r e s t r i c c i o n e s para a p l i c a r l o s r ecursos p roven i en t es d e l 

Sistema de Naciones Unidas ( p e r s ona l permanente y PNUD) y de convenios y p r o -

yec tos e s p e c í f i c o s . Es a s í que l o s r e cu rsos p rop i os y l o s a p o r t e s guberiiajnen-

t a l e s son i n s u s t i t u i b l e s . En e f e c t o , son l o s únicos asignables a l o s v a r i o s 

t i p o s de g a s t o s , i n c luso para m o v i l i z a r pe rsona l as ignado a l a s denrás f u e n t e s 

r e gu l a r e s (pe rsona l penranente de N.U. y PNUD). 

Yn que l a d i f e r e n c i a de U con respec to a l " o v e r -head s tandard" 
de I laciones Unidas no queda a l a d i s p o s i c i ó n d e l I n s t i t u t o . 
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31. Finalmente, es conveniente configurar-, a grandes rasgos, el 
mecanismo de financiamiento del Instituto al final del nuevo proyecto, 
es decir hacia fines de 1986. Se pi'eve que el 20% de los recursos saldrían 
del presupuesto permanente de las Naciones Unidas; dividiéndose el 80% 
restante en partes iguales: la mi.tad dependería de aportes de los Gobier-
nos miembros y la otra mitad saldría de la operacion del propio Instituto 
(véase Gráfico 3). Esta division de responsabilidades, aunque se subor-
dine ̂  principio de austeridad mencionando anteriormente, ya permi-
tiría al Instituto recapitalizarse técnicamente en 1984 y 1985. Al mismo 
tiempo, crearía condiciones para una atención preferencial a los países 
de menor desarrollo relativo, especialmente los insulares. Dicha aten-
ción se ha visto perjudicada en los últimos años, durante los cuales el 
Instituto tuvo que sostener su equipo básico con recursos no regulares. 

32. Ciertamente, habría otras alternativas; sin embargo, la urgencia de 
decisiones inmediatas exige analizarlas con realismo. Primero, las que 
se fundamentan en un mayor sostén por parte del PNUD se enfrentan con 
las dificultades propias de ese Prograna, cuyas perspectivas de finan-
ciamiento tanpoco están garantizadas para los próximos años. Segundo, 
la sustitución de los aportes del PNUD por nuevos puestos permanentes de 
las Naciones Unidas sería ciertamente del ms alto interés para la región; 
pero, en la mejor hipótesis, ella sólo podría concretarse a partir de 
1986 y siempre que recibiese el más firme apoyo de la Conferencia de la 
CEPAL y la ratificación de la Asamblea General. Tercero, sería muy im-
portante captar recursos regulares de otras fuentes — especialmente de 
organismos de cooperación económica — pero es muy difícil que esta alter-
nativa sea exitosa en un período de crisis y, si lo fuera, los recursos 
no llegarían con la celeridad y oportunidad requeridos.- Como ya se 
señaló, existe el riesgo de un colapso casi inmediato en las actividades 
del Instituto si en 1983 no se aseguran fondos para la contratación de 
p>ersonal a partir de enero de IDS'! (véase nuevamente el cuadro 5), 
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Cuarto, aunque el Instituto no renuncie a captar recursos por sus propios 
medios (véase nuevamente el Gráfico 3), transíonrerlo en una especie de 
consultora internacional lo desviaría de los objetivos para los que fue 
creado; además de que disfrutando un "overhead" máximo de 8.66% ningún 
organismo de esta naturaleza tendría viabilidad. Tomando en considera-
ción las dificultades que enfrentan estas alternativas, cobra especial 
relieve la necesidad de mantener el carácter intergubemamental del 
Instituto - es decir, que opera bajo orientación, mantenimiento parcial 
y control de los propios países miembros — pues ello constituye uno de 
los principios esenciales de su existencia; en esta perspectiva es esen-
cial el apoyo planteado en la presente proposición. 
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Cuadro 2 

ILPES: REUNIONES DEL COMITE Y DEL SUBCOMITE 
TECNICOS Y SU COMPOSICION ACTUAL 

A. Crono log ía de Reuniones 

Reviniones A n i v e l de Subcomité A n i v e l de Comité a/ 

l a I . May/75 (Pue r to España) 
2a I . Nov/75 ( i s l a Contadora) 
3a I I . Sep/T6 (Bogo tá ) 

lia I I . Abr/T7 (Caracas ) 
5a I I I . Abr/78 (Panamá) 
6a , I I I . NOV/78 (L ima) 

Ta IV . Feb/80 ( S a n t i a g o ) 
8a — IV . Nov/80 (Guatemala) 
9a V. NOY/82 (San J o s é ) 

10a V. May/83 (Buenos A i r e s ) 

B. Composicion a c tua l d e l Subcomité Técn ico b/ 

P r e s i d e n c i a : PANAMA 

l a V i c e - P r e s i d e n c i n : ECUADOR 

2a V i c e - P r e s i d e n c i a : ARGENTINA 

R e l a t o r : VENEZUELA 

Miembros: BRASIL 
MEXICO 
TRINIDAD y TABACO. 

a/ Todos l o s pa í s e s miembros. 

b/ Confonne e l e c c i ó n r e a l i z a d a en e l I Comité T é c n i c o , Puer to España, 
mayo de 1975-
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^ C O C O C O f — J - O I O 
rHCMWCMCvjrn-̂ -̂  tntncomcvJIMrHtMIMCM C\J(MH 

H r J H CO o rg CO tr\ ̂  o\ o\co o cv o cv o 
r- o • • •• 
o OO VD cv cv o 0\ 

CO o cv 0\ cv o vo 0\0\ ir\ 1 1 1 1 III 1 t 1 1 1 1 rH \0 o IfN CO ITN ITN \0 t— O •a-o CA H r-t cv cv rH 

o Crv t— iH CO Í— 
\a t-oa H o cv \o t-vo 

t- n t— u-\ o t— vo vo VO 
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Gráf ico 2 

ILPES: E V O L U C I O N K E A L DE LOS P R I N C Í F A L E S INGRESOS. 1966-1986 
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Porcentaje 

acumulado 

Gráf ico 3 

ILI 'ES: COMPOSIC ION P O R C E N T U A L OE l.AS P R I N C I P A L E S F U E N T E S 

DE RECURSOS, 1977-1987 
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